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FEDERAL; Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra
decisão proferida pela Junta Administrativa de Recursos de
Infrações - JARI da 12ª SRPRF/ES; Relator: Adilson Antônio
Paulus - Ministério da Justiça e Segurança Pública. Após a
apresentação do PARECER Nº 440/2018/CONTRAN, este foi
aprovado por unanimidade, decidindo o Conselho pelo provimento,
reformando a decisão proferida pela JARI e mantendo a penalidade
aplicada. 64) Processo nº 08665.000360/2012-41; Interessado:
VENUZAN JÚNIOR DA SILVA DE OLIVEIRA; Assunto: Recurso
interposto pelo Interessado contra decisão proferida pela Junta
Administrativa de Recursos de Infrações - JARI da 18ª
SRPRF/MA; Relator: Adilson Antônio Paulus - Ministério da
Justiça e Segurança Pública. Após a apresentação do PARECER Nº
441/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 65) Processo nº 08665.002155/2013-00; Interessado:
GEANDERSON RIBEIRO CÂMARA; Assunto: Recurso interposto
pelo Interessado contra decisão proferida pela Junta Administrativa
de Recursos de Infrações - JARI da 18ª SRPRF/MA; Relator:
Djailson Dantas de Medeiros - Ministério da Educação. Após a
apresentação do PARECER Nº 369/2018/CONTRAN, este foi
aprovado por unanimidade, decidindo o Conselho pelo não
provimento, mantendo a penalidade aplicada. 66) Processo nº
08660.000724/2013-14; Interessado: VINICIUS FONTANA DA
SILVA; Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 9ª SRPRF/RS; Relator: Luiz Otávio Maciel Miranda -
Ministério da Saúde. Após a apresentação do PARECER Nº
424/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 67) Processo nº 08659.024724/2010-04; Interessado: LUIS
AUGUSTO MORAES ORMENEZE; Assunto: Recurso interposto
pelo Interessado contra decisão proferida pela Junta Administrativa
de Recursos de Infrações - JARI da 7ª SRPRF/PR; Relator: Luiz
Otávio Maciel Miranda - Ministério da Saúde. Após a apresentação
do PARECER Nº 257/2018/CONTRAN, este foi aprovado por
unanimidade, decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo
a penalidade aplicada. 68) Processo nº 08654.005407/2013-73;
Interessado: JOYCE KELLY TOMAZ DA FONSECA; Assunto:
Recurso interposto pelo Interessado contra decisão proferida pela
Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI da 11ª
SRPRF/PE; Relator: Adilson Antônio Paulus - Ministério da Justiça
e Segurança Pública. Após a apresentação do PARECER Nº
294/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 69) Processo nº 08662.007093/2008-87; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 1ª SRPRF/GO; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
423/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão da
JARI e mantendo a penalidade aplicada. 70) Processo nº
08656.006646/2012-40; Interessado: TATIANE BATISTA DE
SOUZA; Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra
decisão proferida pela Junta Administrativa de Recursos de
Infrações - JARI da 4ª SRPRF/MG; Relator: Djailson Dantas de
Medeiros - Ministério da Educação. Após a apresentação do
PARECER Nº 422/2018/CONTRAN, este foi aprovado por
unanimidade, decidindo o Conselho pelo não provimento,
reformando a decisão proferida pela JARI e mantendo a penalidade
aplicada. 71) Processo nº 08660.017639/2013-12; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 9ª SRPRF/RS; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
421/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 72) Processo nº 08658.008603/2012-89; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
420/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 73) Processo nº 08658.017149/2012-57; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
419/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 74) Processo nº 08658.016751/2012-77; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
418/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 75) Processo nº 08660.025122/2011-36; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 9ª SRPRF/RS; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -

Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
417/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada. 76)
Processo nº 08660.017554/2012-26; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 9ª SRPRF/RS; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
416/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada. 77)
Processo nº 08658.018666/2012-43; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
405/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada. 78)
Processo nº 08667.002001/2012-17; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 12ª SRPRF/ES; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
413/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 79) Processo nº 08666.005550/2014-15; Interessado:
LUCIANA MARA GUIMARÃES RIZZARDI; Assunto: Recurso
interposto pelo Interessado contra decisão proferida pela Junta
Administrativa de Recursos de Infrações - JARI da 8ª SRPRF/SC;
Relator: Djailson Dantas de Medeiros - Ministério da Educação.
Após a apresentação do PARECER Nº 412/2018/CONTRAN, este
foi aprovado por unanimidade, decidindo o Conselho pelo não
provimento, mantendo a penalidade aplicada. 80) Processo nº
08660.005132/2012-16; Interessado: IRMÃOS CIOCCARI & CIA
LTDA; Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
411/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não conhecimento por intempestividade
em 1ª instância. 81) Processo nº 08659.000596/2011-86;
Interessado: JOÃO FAUSTINO DA SILVA NETO; Assunto:
Recurso interposto pelo Interessado contra decisão proferida pela
Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI da 7ª
SRPRF/PR; Relator: Djailson Dantas de Medeiros - Ministério da
Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
410/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 82) Processo nº 08658.018919/2013-60; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
409/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada. 83)
Processo nº 08658.017256/2012-85; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
408/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo a penalidade
aplicada. 84) Processo nº 08658.013327/2013-51; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
407/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada. 85)
Processo nº 08658.007617/2012-85; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 6ª SRPRF/SP; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
406/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada. 86)
Processo nº 08663.003751/2011-57; Interessado: EDUARDO
COELHO ALVERGA; Assunto: Recurso interposto pelo
Interessado contra decisão proferida pela Junta Administrativa de
Recursos de Infrações - JARI da 14ª SRPRF/PB; Relator: Djailson
Dantas de Medeiros - Ministério da Educação. Após a apresentação
do PARECER Nº 405/2018/CONTRAN, este foi aprovado por
unanimidade, decidindo o Conselho pelo não provimento, mantendo
a penalidade aplicada. 87) Processo nº 08666.011585/2010-51;
Interessado: JEFERSON CARLOS RODRIGUES; Assunto:
Recurso interposto pelo Interessado contra decisão proferida pela
Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI da 8ª

SRPRF/SC; Relator: Djailson Dantas de Medeiros - Ministério da
Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
403/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e cancelando a penalidade aplicada. 88)
Processo nº 08660.021548/2001-11; Interessado:
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL;
Assunto: Recurso interposto pelo Interessado contra decisão
proferida pela Junta Administrativa de Recursos de Infrações -
JARI da 9ª SRPRF/RS; Relator: Djailson Dantas de Medeiros -
Ministério da Educação. Após a apresentação do PARECER Nº
402/2018/CONTRAN, este foi aprovado por unanimidade,
decidindo o Conselho pelo provimento, reformando a decisão
proferida pela JARI e mantendo a penalidade aplicada.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA
Presidente do Conselho

ADILSON ANTÔNIO PAULUS
Ministério da Justiça e Segurança Pública

RONE EVALDO BARBOSA
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Ministério da Saúde

CHARLES ANDREWS SOUSA RIBEIRO
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

JOÃO EDUARDO MORAES DE MELO
Ministério das Cidades

JOÃO PAULO DE SOUZA
Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 736, DE 5 DE JULHO DE 2018

Altera a Resolução CONTRAN nº 619, de
6 de setembro de 2016, que estabelece e
normatiza os procedimentos para a
aplicação das multas por infrações, a
arrecadação e o repasse dos valores
arrecadados, para dispor sobre o
pagamento parcelado de multas de
trânsito.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO -
CONTRAN, no uso da competência que lhe confere o artigo 12,
inciso I, combinado com o art. 103, da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e
nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de maio de 2003,
que trata da Coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT).

Considerando a necessidade de alterar a Resolução
CONTRAN nº 619, de 6 de setembro de 2016, que estabelece e
normatiza os procedimentos para a aplicação das multas por
infrações, a arrecadação e o repasse dos valores arrecadados, nos
termos do inciso VIII do CTB, para reduzir a elevada inadimplência
verificada no pagamento de multas de trânsito em todo o território
nacional;

Considerando a necessidade de aperfeiçoar a forma de
pagamento das multas de trânsito e demais débitos relativos ao
veículo, adequando-a a métodos de pagamento mais modernos
utilizados pela sociedade;

Considerando a necessidade de adotar procedimento de
credenciamento junto ao Órgão Máximo Executivo de Trânsito da
União, inibindo eventuais conflitos e incompatibilidades sistêmicas
entre os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional de
Tr â n s i t o ;

Considerando o que consta do Processo Administrativo nº
80001.002866/2003-35, resolve: Resolve:

Art. 1º Esta Resolução altera a Resolução CONTRAN nº
619, de 6 de setembro de 2016, que estabelece e normatiza os
procedimentos para a aplicação das multas por infrações, a
arrecadação e o repasse dos valores arrecadados, para dispor sobre o
pagamento parcelado de multas de trânsito.

Art. 2º O art. 25-A da Resolução CONTRAN nº 619, de 6
de setembro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 25-A Os órgãos e entidades integrantes do Sistema
Nacional de Trânsito poderão firmar, sem ônus para si, acordos e
parcerias técnico-operacionais para viabilizar o pagamento de multas
de trânsito e demais débitos relativos ao veículo com cartões de
débito ou crédito, disponibilizando aos infratores ou proprietários de
veículos alternativas para quitar seus débitos à vista ou em parcelas
mensais, com a imediata regularização da situação do veículo.

§ 1º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional
de Trânsito deverão solicitar autorização ao Departamento Nacional
de Trânsito - DENATRAN para viabilizar o pagamento de multas de
trânsito e demais débitos relacionados a veículos com cartões de
débito ou crédito.

§ 2º A autorização de que trata o § 1º será expedida pelo
DENATRAN por meio de Ofício ao dirigente máximo da entidade
solicitante.
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§ 3º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional
de Trânsito autorizados pelo DENATRAN poderão promover a
habilitação, por meio de contratação ou credenciamento, de empresas
credenciadoras (adquirentes), subcredenciadora (subadquirentes) ou
facilitadoras para processar as operações e os respectivos
pagamentos.

§ 4º As empresas referidas no §3º deverão estar previamente
credenciadas pelo DENATRAN, na forma de normativo a ser editado
por aquele órgão, e serem autorizadas, por instituição credenciadora
supervisionada pelo Banco Central do Brasil, a processar
pagamentos, inclusive parcelados, mediante uso de cartões de débito
e crédito normalmente aceitos no mercado, sem restrição de
bandeiras, e apresentar ao interessado os planos de pagamento dos
débitos em aberto, possibilitando ao titular do cartão conhecer
previamente os custos adicionais de cada forma de pagamento e
decidir pela opção que melhor atenda às suas necessidades.

§ 5º Os encargos e eventuais diferenças de valores a serem
cobrados por conta do parcelamento via cartão de crédito ficam a
cargo do titular do cartão de crédito que aderir a essa modalidade de
pagamento.

§ 6º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional
de Trânsito que adotarem essa modalidade de arrecadação de multas
por meio de cartões de débito ou crédito deverão encaminhar
relatórios mensais ao DENATRAN contendo o montante arrecadado
de forma discriminada, para fins de controle dos repasses relativos
ao FUNSET.

§ 7º Na ausência de prestação de contas a que se refere o
§6º, o DENATRAN poderá suspender a autorização para que os
órgãos e entidades de trânsito admitam o pagamento parcelado ou à
vista de multas de trânsito por meio de cartões de débito ou
crédito.

§ 8º O parcelamento poderá englobar uma ou mais multas
de trânsito vinculadas ao veículo.

§ 9º A aprovação e efetivação do parcelamento por meio do
Cartão de Crédito pela Operadora de Cartão de Crédito libera o
licenciamento do veículo e a respectiva emissão do Certificado de
Registro de Licenciamento do Veículo - CRLV.

§ 10º O pagamento parcelado de multas já vencidas deverá
ser acrescido de juros de mora equivalentes à taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (SELIC), nos termos
do § 4º do art. 284 do CTB, conforme disciplinado pelos artigos 21
e 22 desta Resolução.

§ 11º O valor total do parcelamento, excluído a taxa sobre
a operação de Cartão de Crédito, deverá ser considerada como
receita arrecadada, para fins de aplicação de recurso, conforme o art.
320 do CTB, bem como para fato gerador do repasse relativo ao
F U N S E T.

§ 12 Ficam excluídos do parcelamento disposto neste
artigo:

I - as multas inscritas em dívida ativa;
II - os parcelamentos inscritos em cobrança

administrativa;
III - os veículos licenciados em outras Unidades da

Federação; e
IV - multas aplicadas por outros órgãos autuadores que não

autorizam o parcelamento ou arrecadação por meio de cartões de
crédito ou débito.

§ 13º O órgão ou entidade de trânsito autuador da multa de
trânsito é o competente para autorizar o parcelamento, em caráter
facultativo, podendo delegar tal competência, na forma do art. 25 do
CTB.

§ 14º O DENATRAN ficará responsável por autorizar e
fiscalizar as operações dos órgãos de trânsito que adotarem a
modalidade de parcelamento com Cartão de Crédito para o
pagamento das multas de trânsito, bem como para credenciar as
empresas, regulamentando as disposições deste artigo.

§ 15 O credenciamento de pessoas jurídicas para prestação
dos serviços previstos nesta Resolução será feito exclusivamente
pelo DENATRAN e deverá ser antecedido da comprovação de:

I - habilitação jurídica;
II - regularidade fiscal e trabalhista;
III - qualificação econômico-financeira; e
IV - qualificação técnica."
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA
Presidente do Conselho

ADILSON ANTÔNIO PAULUS
Ministério da Justiça e Segurança Pública

RONE EVALDO BARBOSA
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação

Civil

DJAILSON DANTAS DE MEDEIROS
Ministério da Educação

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Ministério da Saúde

CHARLES ANDREWS SOUSA RIBEIRO
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

JOÃO EDUARDO MORAES DE MELO
Ministério das Cidades

JOÃO PAULO DE SOUZA
Agência Nacional de Transportes Terrestres

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DE COMUNIDADES
BRASILEIRAS E DE ASSUNTOS

CONSULARES E JURÍDICOS

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO
E ASSUNTOS JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

MEMORANDO DE ENTENDIMENTO
PARA O ESTABELECIMENT O DE CONSULTAS

POLÍTICAS ENTRE O MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES DA RE PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

E O MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
DO REINO DO BAHREIN

O Ministério das Relações Exteriores da República
Federativa do Brasil

e
o Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino do

Bahrein
(doravante designados "Partes"),
Desejando promover e ampliar a cooperação entre os dois

Países e reforçar os laços tradicionais de amizade entre os povos
brasileiro e bahreinita;

Reafirmando a intenção de desenvolver um diálogo que
inclua não apenas assuntos bilaterais, como também temas regionais
e internacionais de interesse comum;

Convencidos de que as consultas políticas favorecerão a
compreensão mútua e a cooperação em diferentes foros e
organizações internacionais, em particular nas Nações Unidas,

Guiados pela Convenção de Viena sobre Relações
Diplomáticas, de 18 de abril de 1961,

Convieram no seguinte:

Artigo 1º

As Partes manterão reuniões regulares de consultas políticas
sobre temas bilaterais, bem como sobre questões regionais e
internacionais de interesse comum.

Artigo 2º

As consultas terão lugar, alternadamente, no Brasil e no
Bahrein. O nível de representação, as datas de sua realização e a
agenda de temas serão definidos previamente, de comum acordo,
por intermédio de via diplomática.

Artigo 3º

Poderão participar das consultas, além de membros dos
respectivos Ministérios das Relações Exteriores, representantes de
outros Ministérios convidados de comum acordo pelas Partes.

Artigo 4º

Ambas as Partes devem proteger o conteúdo e as
conclusões das consultas em conformidade com as suas respectivas
legislações.

Artigo 5º

O presente Memorando de Entendimento poderá ser
emendado de comum acordo, consoante os interesses e necessidades
das Partes. A emenda surtirá efeito na data acordada por ambas as
Partes.

Artigo 6º

1.O presente Memorando de Entendimento não é
juridicamente vinculante nem cria direitos, obrigações ou
responsabilidades para as Partes. A implementação do presente
Memorando de Entendimento e de qualquer atividade sob sua égide
observará a legislação nacional, regras e procedimentos das
Partes.

2. A cooperação com base no presente Memorando de
Entendimento não afetará os direitos e as obrigações das Partes
decorrentes de outros acordos internacionais.

Artigo 7º

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou à
implementação deste Memorando de Entendimento será resolvida
por negociação direta entre as Partes.

Artigo 8º

O presente Memorando de Entendimento produzirá efeitos na
data da sua assinatura e permanecerá em vigor por tempo indeterminado.

Artigo 9º

1. Qualquer uma das Partes poderá terminar o presente
Memorando de Entendimento a qualquer momento, devendo
notificar a sua intenção a outra Parte, por escrito, por via
diplomática.

2. O término terá efeito seis (6) meses após a data de
recebimento da notificação escrita nesse sentido.

Feito em Manama, em 1 de julho de 2018, em
dois originais nos idiomas português, árabe e

inglês, sendo todos os textos igualmente
autênticos. Em caso de divergência de

interpretação, prevalecerá a versão em inglês.
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Ministério de Minas e Energia

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 7.114,
DE 26 DE JUNHO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.002691/2018-17. Interessada: Companhia
de Eletricidade do Estado da Bahia - COELBA. Objeto: (i) declarar
de utilidade pública, em favor da Interessada, para instituição de
servidão administrativa, a área de terra necessária à passagem da
Linha de Distribuição 138 kV Teixeira de Freitas/Posto da Mata -
Entroncamento Teixeira de Freitas II. A íntegra desta Resolução e seu
Anexo consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 7.116,
DE 26 DE JUNHO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.002713/2018-31. Interessada: COPEL -
Companhia Paranaense de Energia. Objeto: (i) declarar de utilidade
pública, em favor da Interessada, para instituição de servidão
administrativa, a área de terra necessária à passagem da Linha de
Distribuição 138 kV Lapa - Palmeira. A íntegra desta Resolução e seu
Anexo consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ROMEU DONIZETE RUFINO

RESOLUÇÃO AUTORIZATIVA Nº 7.125,
DE 26 DE JUNHO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA ANEEL, com base no art. 16, IV,
do Regimento Interno da ANEEL, resolve:

Processo: 48500.000784/2018-07. Interessada: Copel
Geração e Transmissão S.A., Contrato de Concessão nº 060/2001
Objeto: (i) estabelecer para a Concessionária as parcelas adicionais de
Receita Anual Permitida - RAP referentes à operação e manutenção
das instalações de transmissão a ela transferidas pela Klabin S.A.; (ii)
estabelecer o montante relativo ao período entre 2 de fevereiro de
2017 e 30 de junho de 2018, que deve ser pago entre 1º de julho de
2018 e 30 de junho de 2019 por meio de parcela de ajuste. A íntegra
desta Resolução consta dos autos e estará disponível em
w w w. a n e e l . g o v. b r / b i b l i o t e c a .

ROMEU DONIZETE RUFINO

DESPACHO Nº 1.467, DE 3 DE JULHO DE 2018

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, no uso de suas atribuições
regimentais, tendo em vista deliberação da Diretoria e o que consta
do Processo nº 48500.001480/2018-59, decide: conhecer e, no mérito,
negar provimento aos Recursos Administrativos interpostos pelas
distribuidoras Companhia Paulista de Força e Luz - CPFL Paulista,
Companhia Jaguari de Energia - CPFL Santa Cruz e Elektro Redes
S.A. em face do Despacho nº 1.150/2018, emitido pela
Superintendência de Regulação dos Serviços de Distribuição - SRD.

ROMEU DONIZETE RUFINO
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